
Diário   Oficial Página 22   17 de dezembro de 2025 Nº 29.137
§ 1º As sanções estabelecidas nos incisos III e IV do caput deste 

artigo são de competência exclusiva do Secretário de Estado de Saúde, 
mediante decisão fundamentada em regular processo administrativo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, podendo a reabilitação 
ser requerida após 03 (três) anos de aplicação da penalidade, no caso da 
sanção prevista no inciso IV e após 01 (um) ano de aplicação da penalidade, 
no caso da sanção prevista no inciso III.

§ 2º  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste 
artigo poderão ser aplicadas conjuntamente com a do inciso II.

§ 3º  Prescreverá em 05 (cinco) anos, contados da data de 
apresentação da prestação de contas referente ao período em que ocorreu 
a infração, o direito de a Administração aplicar penalidade relacionada à 
execução do Contrato de Gestão.

§ 4º A prescrição será interrompida com a prática de qualquer 
ato administrativo formal destinado à apuração da infração, reiniciando-se a 
contagem do prazo a partir da data desse ato.

§ 5º A aplicação das sanções previstas neste artigo não afasta, 
em nenhuma hipótese, a obrigação da Organização Social de Saúde de 
reparar integralmente o dano causado ao erário, sem prejuízo de outras 
medidas legais cabíveis.

§ 6º  Serão considerados na aplicação das sanções:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública.

§ 7º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o valor da 
multa será no valor de 0,01% (um centésimo por cento) até 20% (vinte por 
cento), sobre o valor do repasse mensal realizado pelo Poder Público à 
OSS.

Seção XI
Disposições finais

Art. 26  As entidades qualificadas como Organizações Sociais de 
Saúde que mantenham contrato de gestão vigente com o Estado de Mato 
Grosso deverão publicar e manter atualizadas, em sítio eletrônico próprio 
e de acesso público, as informações obrigatórias relativas à execução da 
parceria, nos termos da legislação aplicável, deste Decreto e das normas 
complementares expedidas pela Secretaria de Estado de Saúde:

I - ações desenvolvidas em cada exercício;
II - folha de pagamento mensal de seus funcionários e dirigentes;
III - demais despesas custeadas com os repasses financeiros 

feitos pelo Poder Público;
IV - membros da diretoria e conselhos;
V - estatuto social atualizado;
VI - contratos de gestão e aditivos;
VII - documento de qualificação como Organização Social de 

Saúde;
VIII - regulamentos e/ou manuais de compras/aquisições e 

contratações de serviços;
IX - política de seleção e contratação de pessoal;
X - disponibilização dos valores referenciais de remuneração 

do quadro de pessoal não nominativo colocado à disposição da unidade 
atendida pelo contrato de gestão;

XI - relatório anual dos contratos de gestão;
XII - balanço patrimonial com parecer da auditoria externa;

XIII - código de ética ou código de conduta;
XIV - demonstrativo trimestral da unidade de saúde sob gestão, 

contendo, no mínimo:

a) dados de produção assistencial e administrativa previstos no 
contrato de gestão;

b) taxa de satisfação dos usuários, conforme metodologia 
definida pela Secretaria de Estado de Saúde.

XV - informações sobre certificações, acreditações e selos de 
qualidade obtidos pela Organização Social de Saúde ou pelas unidades 
sob sua gestão, quando existentes, englobando não apenas acreditações 
hospitalares, mas também certificações referentes às áreas ambulatorial, 

administrativa, financeira, de manutenção predial e de equipamentos, 
hotelaria hospitalar, apoio diagnóstico e terapêutico, segurança do paciente, 
gestão de processos, serviços operacionais e demais modalidades 
aplicáveis à Rede de Atenção à Saúde do SUS, observados os padrões 
reconhecidos nacional e internacionalmente;

XVI - informações atualizadas sobre o Programa de Integridade 
e Compliance da Organização Social de Saúde, incluindo a descrição das 
estruturas, práticas e mecanismos de prevenção, detecção e resposta a 
irregularidades, políticas de ética e conduta, gestão de riscos, controles 
internos, canais de denúncia, normas de transparência, procedimentos 
anticorrupção e demais instrumentos de governança aplicáveis à execução 
do contrato de gestão.

Art. 27  A Administração Pública deverá realizar anualmente o 
inventário de todos os bens patrimoniais alocados nas unidades de saúde 
sob responsabilidade de Organização Social, devendo publicá-lo no site 
institucional da SES/MT para a transparência das informações.

Art. 28  Os casos omissos neste Decreto deverão ser 
normatizados pelo Secretário de Estado de Saúde.

Art. 29  A Secretaria de Estado de Saúde poderá, sempre que 
entender necessário, formular consultas jurídicas à Procuradoria-Geral do 
Estado acerca do regular cumprimento dos termos deste Decreto.

Art. 30  As minutas de edital de chamamento público e de 
contrato de gestão deverão, obrigatoriamente, ser submetidas à análise 
individualizada da Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 31  O Decreto nº 1.525, de 23 de novembro de 2022 poderá 
ser aplicado, naquilo que for compatível, de maneira subsidiária aos 
procedimentos e contratos de gestão regulados por este Decreto.

Art. 32  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando o Decreto nº 764, de 29 de fevereiro de 2024.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá-MT,    17      de  dezembro  de 2025, 204º da 
Independência e 137º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

FABIO GARCIA
Secretário-Chefe da Casa Civil

GILBERTO GOMES DE FIGUEIREDO
Secretário de Estado de Saúde

ANEXO I -
FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO E CHECKLIST DOCUMENTAL

1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE REQUERENTE

Razão Social:
CNPJ:
Endereço completo:
Telefone institucional:
E-mail institucional:

Representante legal:
Cargo/Função:
CPF:

2. INDICAÇÃO DO NÍVEL DE QUALIFICAÇÃO PRETENDIDO*
*Assinalar apenas uma opção

( ) Especializada, de apoio operacional (facilities) ou de pequeno porte 
(CNES inferior a 50 leitos) - experiência mínima de 02 (dois) anos no âmbito 
SUS
( ) Nível I de gestão hospitalar (CNES de 50 a 100 leitos) - experiência 
mínima de 04 (quatro) anos no âmbito SUS
( ) Nível II de gestão hospitalar (CNES de 101 a 200 leitos) - experiência 
mínima de 04  (quatro) anos no âmbito SUS
( ) Nível III de gestão hospitalar (CNES de mais de 200 leitos) - experiência 
mínima de 04 (quatro) anos no âmbito SUS
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3. CHECKLIST DOCUMENTAL

3.1 Anexos Obrigatórios

[ ] Anexo I - Declaração de Experiência Gerencial
[ ] Anexo II - Declaração de Inexistência de Impedimentos
[ ] Certificado de Regularidade perante o Conselho Regional de Medicina
[ ] Certidões negativas atualizadas de contas julgadas irregulares ou 
equivalentes, emitidas pelo Tribunal de Contas da União - TCU, pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso - TCE/MT e pelos órgãos 
de controle correspondentes aos entes com os quais manteve contratos 
de gestão

3.2 Habilitação Jurídica (Art. 3º, I)

[ ] Estatuto social atualizado e registrado, contendo todos os requisitos 
legais
[ ] Ata de eleição da diretoria vigente
[ ] Documento único de estrutura organizacional contendo uma lista nominal 
da diretoria vigente e conselheiros que integram a OSS:

- órgão deliberativo: integrantes e funções
- órgão fiscalizatório: integrantes e funções
- órgão executivo: integrantes, funções e mandatos

[ ] Certidões obrigatórias para todos os membros dos órgãos deliberativo, 
consultivo, fiscalizatório e executivo - art. 4º, inciso IV, alínea a)
[ ] Certidões adicionais exigíveis exclusivamente para membros da diretoria 
executiva - art. 4º, inciso IV, alínea b)

3.3 Regularidade Fiscal, Previdenciária e Trabalhista (Art. 3º, II)

[ ] Comprovante de inscrição no CNPJ
[ ] Certidões de regularidade fiscal, incluindo débitos inscritos em dívida 
ativa:

- da União;
- do Estado de Mato Grosso;
- do Estado de domicílio ou sede da entidade, quando diverso de Mato
Grosso;
- do Município de domicílio ou sede da entidade.

[ ] Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
[ ] CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

3.4 Situação Econômico-Financeira (Art. 3º, III)

[ ] SPED Contábil/ECD relativo ao último exercício.

3.5 Órgão Executivo - Comprovação Individual (Art. 3º, § 2º)

[ ] Experiência em administração pública, gestão de serviços públicos 
de saúde ou com interface com o SUS, com tempo mínimo de 02 (dois) 
anos; função exercida no âmbito da entidade; e a comprovação material 
(certidões, declarações, portarias, publicações, contratos, etc.)

3.6 Corpo Diretivo e Corpo Técnico (Art. 3º, § 3º)

[ ] Currículos resumidos contendo as informações para a área de interesse 
da função exercida
[ ] Diplomas, certificados e habilitações
[ ] Registro em conselho profissional (quando aplicável)
[ ] Documentos que comprovem experiência compatível com a execução 
dos serviços

3.7 Experiência Gerencial - Conforme o Nível Pretendido (Art. 4º, § 4º 
e § 5º)

Categoria: Especializada/Facilities/Pequeno Porte

[ ] Quando aplicável (Pequeno Porte): Anexo II - Declaração de Experiência 
Gerencial e CNES
[ ] Contratos/Convênios/Aditivos
[ ] Relatórios de monitoramento oficial da gestão estadual ou municipal de 
saúde
[ ] Atestados de capacidade técnico-operacional com a indicação do tempo 
de atuação

Categoria: Gestão Hospitalar - Níveis I, II e III

[ ] Anexo II - Declaração de Experiência Gerencial
[ ] Contrato de gestão + aditivos

[ ] CNES da unidade
[ ] Relatórios oficiais da gestão estadual ou municipal de saúde
[ ] Atestado de capacidade técnica com a indicação do tempo de atuação

4. DECLARAÇÃO DE VERACIDADE

Declaro, sob as penas da lei, que todos os documentos elencados neste 
Anexo foram apresentados de forma integral e verdadeira, assumindo a 
responsabilidade administrativa, civil e penal por qualquer omissão ou 
falsidade, ciente de que o descumprimento implicará o sobrestamento do 
pedido de qualificação.

Local e data

Nome completo do(a) representante legal
Cargo/Função

(assinatura com firma reconhecida ou assinatura eletrônica conforme Lei nº 
14.063/2020)

<#E.G.B#1768275#23#1788381/>

Protocolo 1768275
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